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M. T. 1, C. -  CONSELHO  NACIONAL  DO  TRABALHO 

(op-a8tV4O) 

ÁG/)W 194Q 

V TOS E  iTIAT/D(  os pr*eeentoa outo3 do reclama-

ção do Antonio do Costa Teixeira 2oU91h3es contra o Companhio 

Come; elo e ivegaç o, em virtude de dispenso do serviço, com 

lnfrnç o das diaposiç es legais vig ntoc, na porte e que o 

roclornoda ople embergos no no6rd o do Primeiro Cãrora, de 17 

de julho do 1939, que deu ganho de causa no reclamante peru o 

rim do ser ele reintegrado nos serviços do oro embargante: 

COISfl)JPJNI)O que a docic& ombnrode tcvc como 

tundaoento o t!to de haver o reclamante -  oro embargado -  si-

do admitido rio emprozn -  embargante em 1927 e diaponsodo meia 

de dez anos depois, em 1937, adquirindo, pois, o direito de 

estabilitnde, porisso que o tempo de serviço, para efeito de 

garantia no emprego, é contado de dota a dota, sem exclusão 

doa penados do desembarque passados h dlepouiç o do emprega-

dor, segundo a jurisprudência ionsa e pacifica do Ccinaolho; 

C)Nt3IDi ANi)O que a embargante, rima rnz es do fia. 

34 isczo fia. 42, pretende a rofo ma da docis o da C6mara por-

que, no contrário do que foi decidido, o embargado não chegou 

a adquirir o direito de e3tabi11.ndo, não, o amparando, asaim, 

o doe. 22.872, de 1933, pelo seu art. 80, tanto mala qunnto 

durante o cnes o pen ado conaldorado como h diepoeiç o do em-

bargante etevo o embargado o serviço de outra empreza maríti-

ma;  lato posto o 

C0N i iA DO que os embargos ao ir -procedentes; 

CO18lDE MWO, com efeito, que deve ser contado o 

t,Ompo de serviço das iit  up 3  venificodoa iriclependentemen-

te de vontade do epregodo; 
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O0N9 W i\1D0 que devem prevalecer OB di ponitivoo da lo.. 

giela o trabalhiata cobre os doa zegulrmxmtoc de Capitanina de  or-. 

tos; 

CO lDi;Á1D0 que an cauana cio desembarque do maritiaton, 

efe compro na moemos, a c].on não podendo fugir o embarcadiço, quer 

concorde,, quer nfo concordo com em a; 

CON II)TRAND0 que, pela ).oglalnçfo trabalhista cm v1g6r, 

o pela orientação que vai tendo e riuri np1lonç o, a vontade do loca-

dor de 25erviços (empregado) fica muito rontrita, pare dar lugar b 

nçfo legal, aplicada pelo Ertado, com funç!o de poder tutelar do 

trabalhador; 

C0 Xi)Ii Mtb0 que, contado o tempo cio corviço do embarga-. 

do, uegundo o lei e o jurisprudência firmado pelo Concelho e pelo Gre 

inlotro do Trablho, tem ele direito ô eatebiliade; 

C0NSIDI ARDO, fino1 nto, que, ci reiaç o ao argumento 

oferecido pela embargante, do que o embargado esteve durante certo 

poz1odo embarcado em navios de outra Empreza, aetundo ouclar000 a do-. 

curnontaç o junta coe nutos (fia. 37 e 43), oesn outra epreza  Compa-

nhia Carbonifera Rio 0isndenae -  é do pz'opriodndo do momno grupo empre-

gador da embargante, devendo, enolin ser roapootivo perlodo de cerviço 

nela prestado considerado corno na própria embargante; 

CO ID flAfl)O o mais que doe v.utos coni.tn; 

RC0LV  o Conselho Iacionel do Vr bniho  em co &o pleno, 

por maioria e centro o voto do Relator, Conselheiro 0ên& Motta, deu-

prezar or emboí-boc, pa'n eonf rmar n doeiu o da Caun'a 

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1940 

a) Francisco Barbona de  czende 

a) Cuportino de Guw o 

Fui presente: a) J. Leonel de ie nde 
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